
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.289 - SP 
(2014/0027138-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA FUSAM 
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO MAGALHÃES LEME E OUTRO(S)
  YVAN BAPTISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
AGRAVADO : JULIANA ROBIM E SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DIAS RAMALHO 
INTERES. : SIRLENE DARCY PEREIRA GODOY 
ADVOGADO : ANA EMILIA MACHADO MOURA 
INTERES. : ESCOLA DE ENFERMAGEM CAÇAPAVA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MIGUEL CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 2º DO DECRETO N. 87.497/1982 E 
ART. 20, § 3º, A e B, do CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 282/STJ. NATUREZA JURÍDICA DA 
RECORRENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.  
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal. 
IV – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se 
constituindo em instrumento processual destinado a revisar acórdão com 
base em fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a 
necessidade de interpretação de matéria de competência exclusiva da 
Suprema Corte. 
Documento: 1504813 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

26/04/2016

Página  1 de 4



 
 

 
V – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
VI – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que 
preenchidos os elementos necessários ao reconhecimento da 
responsabilidade civil, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ
VII – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VIII – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.289 - SP 
(2014/0027138-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA FUSAM 
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO MAGALHÃES LEME E OUTRO(S)
  YVAN BAPTISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
AGRAVADO : JULIANA ROBIM E SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DIAS RAMALHO 
INTERES. : SIRLENE DARCY PEREIRA GODOY 
ADVOGADO : ANA EMILIA MACHADO MOURA 
INTERES. : ESCOLA DE ENFERMAGEM CAÇAPAVA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MIGUEL CARDOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada nas 

Súmulas n. 7 e 211 do Superior Tribunal de Justiça, e nas Súmulas n. 282 e 

284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não incidem os óbices 

processuais utilizados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.289 - SP 
(2014/0027138-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA FUSAM 
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO MAGALHÃES LEME E OUTRO(S)
  YVAN BAPTISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
AGRAVADO : JULIANA ROBIM E SOUZA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DIAS RAMALHO 
INTERES. : SIRLENE DARCY PEREIRA GODOY 
ADVOGADO : ANA EMILIA MACHADO MOURA 
INTERES. : ESCOLA DE ENFERMAGEM CAÇAPAVA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MIGUEL CARDOSO E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 887/898e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da FUNDAÇÃO DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA - 
FUSAM, contra decisão que inadmitiu Recurso Especial 
interposto contra acórdão assim ementado (fl. 676e):

Apelação - Reparação de Danos materiais e morais - Paciente 
que se dirigiu a hospital com fortes dores de cabeça e, em 
razão de injeção mal aplicada por estagiária, gerou sua 
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internação por lesionar o nervo ciático - Danos materiais e 
morais caracterizados - Responsabilidade solidária das rés - 
sentença mantida - Negado provimento aos recursos.
Denunciação da lide - Estagiária que, mesmo sem supervisão, 
aplicou a injeção em paciente, resultando danos materiais e 
morais devidamente comprovados nos autos - 
Responsabilidade reconhecida - sentença mantida - Negado 
provimento ao recurso.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
800/805e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 864/874e).
Sem contraminuta (fl. 878e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
No recurso especial, fundado no art. 105, III, a e c, da 
Constituição da República, além de divergência jurisprudencial, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:
i) art. 2º do Decreto n. 87.497/1982 - a entidade de ensino, no 
caso, a Escola de Enfermagem, é a responsável pelo 
monitoramento e supervisão de seus alunos dentro das 
dependências da fundação, não podendo, por esse motivo, ser 
a Recorrente condenada;
ii) art. 159 do Código Civil de 1916 - a valoração das provas 
ignorou a ocorrência de fato impeditivo apto a impedir o 
reconhecimento da culpa in vigilando, qual seja: um funcionário 
da Recorrente realizou efetiva medida para impedir qualquer 
atendimento pela estagiária;
iii) arts. 16, I, e 24 do Código Civil de 1916 e 14, § 4º, do 
Código de Defesa do Consumidor - a Recorrente é pessoa 
jurídica de direito privado, não podendo ser aplicada ao caso a 
teoria objetiva da culpa; e
iv) art. 20, § 3º, a e b, do Código de Processo Civil - 
exorbitância da verba honorária.
Requer, ainda, a redução do quantum indenizatório.
Com contrarrazões (fls. 841/854e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
No que se refere à questão da ausência de responsabilização 
da Recorrente - violação do art. 2º do Decreto n. 87.497/1982 - 
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verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma 
vez que não foi analisada pelo Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação do suscitado dispositivo.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...).
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).
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Cabe ressaltar, ainda, que a Recorrente deveria ter alegado 
afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, de forma 
fundamentada, caso entendesse persistir omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, 
possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de 
prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem, sob pena de 
não conhecimento da matéria por ausência de 
prequestionamento, como ocorreu no presente caso.
Outrossim, em relação à exorbitância da verba honorária, o 
Tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 
aplicação do art. 20, § 3º, a e b, do Código de Processo Civil.
É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada”. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS 
TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO 
DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do 
Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o 
prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que não se 
trata de responsabilidade do fornecedor por vícios aparentes 
ou de fácil constatação existentes em produto ou serviço, mas 
de danos causados por fato do serviço, consubstanciado pela 
cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela qual incide o 
prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 
DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
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PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
26/06/2013, destaque meu).

No mais, ao analisar a questão referente à natureza jurídica da 
Recorrente, o Tribunal de origem assim consignou (fl. 688e):

(...). Quando se fala em hospital, a referência é a pessoa 
jurídica que o mantém que, no caso dos autos, é uma 
fundação pública, submetida, portanto, aos preceitos de direito 
público. Assim, o que se aplica à espécie, é a responsabilidade 
civil objetiva preconizada constitucionalmente no artigo 37, 
parágrafo 6.

Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado 
possui como fundamento matéria eminentemente 
constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à 
luz do art. 37, § 6º, da Constituição da República.
O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 
aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.
Nesse sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA 
DESAPROPRIADA. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
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1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia 
com base em fundamentos eminentemente constitucionais, 
escapando sua revisão, assim, à competência desta Corte em 
sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
16/09/2014, destaque meu).

REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA 
INDIVIDUAL. NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica 
da VPNI, instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão 
Geral Anual, prevista no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento 
exclusivamente constitucional, sendo defeso ao STJ o exame 
da pretensão deduzida no recurso especial, sob pena de 
usurpação da competência do STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
22/04/2014, destaques meus).

No tocante à redução do quantum indenizatório, verifico que a 
Recorrente não apontou o dispositivo de lei federal que teria 
sido violado pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai, por 
analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual é “inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...).
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5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE 
CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de 
interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional, 
não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, 
por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF 
quando o recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei 
federal teve sua interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo 
se o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013).

Pela mesma razão, inviável também a análise do recurso 
especial no que se refere à alínea c.
Estampa tal entendimento o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA 
PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...).
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 
cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que lhe 
haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes 
sobre a mesma questão de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, 
Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).
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5. Para demonstração da existência de similitude das 
questões de direito examinadas nos acórdãos confrontados 
"[é] imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei 
tido por violado para o conhecimento do recurso especial, quer 
tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos 
EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" 
do permissivo constitucional importará na aplicação, nesta 
Instância Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios 
jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. 
Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de 
ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de lei 
federal acerca do qual supostamente houve divergência 
jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade 
do recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla 
defesa e do contraditório, pois criaria para a parte recorrida 
dificuldades em apresentar suas contrarrazões, na medida em 
que não lhe seria possível identificar de forma clara, precisa e 
com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, 
DJe 17/03/2014).

Por fim, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou ser a 
Recorrida uma das responsáveis pelos danos causados à 
Recorrente, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 
679/687e):

2. Conforme demonstrado nos autos, a autora ajuizou a 
presente ação porque em 13 de fevereiro de 2.001, devido a 
fortes dores de cabeça, encaminhou-se ao Pronto Socorro 
Ambulatorial do Hospital Nossa Senhora D Ajuda e, após 
consulta com o Dr. Cléber H.O.S. Franco, foi diagnosticado 
sinusite e rinite, prescrevendo os medicamentos Benzetacil e 
Despacilina para injeção intramuscular e Flebocortid para 
aplicação endovenosa, além de Amoxilina 500mg e 
Diclofenaco Sódico 50mg para uso via oral. Foi encaminhada 
ao Posto de Enfermagem do Pronto Socorro onde, em razão 
de convênio firmado entre o Hospital e a Escola de 
Enfermagem, a estagiária Sirlene Darcy Pereira Godoy a 
atendeu e efetuou o procedimento desacompanhada de 
instrutor responsável pela supervisão. Aplicou-lhe, de forma 
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absolutamente inadequada, a medicação Flebocortid na 
nádega direita e imediatamente resultou dormência e 
enrijecimento dos músculos na perna direita da autora. Em 
decorrência do procedimento realizado de forma imprópria pela 
estagiária, a autora teve que ser internada por 15 dias - 
permanecendo, posteriormente, por dois meses em casa em 
virtude da lesão ao nervo ciático, gerando inúmeras 
conseqüências, tais como, dificuldade para urinar, muitas 
dores que exigiu o uso de morfina, dificuldades ao andar. E, 
ainda, conforme noticiado nos autos, a autora, no período de 
internação, ficou impossibilitada de movimentar sua conta 
corrente, tendo ocorrido a devolução de cheques, abalando-lhe 
o crédito.
2.1. Conforme se denota pelo conjunto probatório trazido aos 
autos, está evidente a responsabilidade das rés, merecendo 
prevalecer integralmente a r. sentença, pelo que se analisará 
todos os recursos apresentados pelas rés a seguir.
(...).
(...). O liame entre o fato e o dano é incontroverso nos autos. A 
Escola de Enfermagem firmou convênio com a Fundação 
FUSAM (outra ré) mantenedora do Hospital e Maternidade 
Nossa Senhora D'Ajuda (fls. 190/192) para realização de 
estágio de complementação educacional. Ora, a partir do 
momento em que a Escola de Enfermagem disponibiliza 
estagiários para atuarem no Hospital, assume o dever de agir, 
no mínimo, com diligência perante seu corpo de estagiários 
fornecendo um profissional apto a acompanhar e ministrar 
ensinamentos. E, conforme se verifica nos autos, este 
profissional habilitado não estava presente no momento em 
que a estagiária, ora denunciada, efetuou o procedimento 
danoso. É inadmissível que a ré, sob o manto do "caso 
fortuito", pretenda a exclusão de sua responsabilidade. É claro 
que seu dever de indenizar é latente, não podendo acatar sua 
pretensão de eximir-se da parcela de responsabilidade que lhe 
fora atribuída. A Escola deve responder pelos atos do seu 
pessoal, com presunção de culpa, nos termos do disposto da 
Súmula 341 do Supremo Tribunal 
Federal:
(...). (destaquei).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, de que há prova nos autos sobre a 
intervenção do funcionário da Fundação impedindo a estagiária 
em atender a Recorrente sem consultar antes a professora (fl. 
820e), retirando a responsabilidade da Recorrida, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
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reexame de prova não enseja recurso especial”.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. NEXO DE CAUSALIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS. INCABÍVEL REVISÃO 
DO MONTANTE INDENIZATÓRIO. VALOR FIXADO EM 
PATAMAR RAZOÁVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
(...).
2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da 
demanda, consignou estar evidenciado o nexo causal entre o 
defeituoso atendimento médico prestado no hospital público e o 
óbito do paciente. A alteração das conclusões adotadas no 
acórdão recorrido, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, o reexame de 
matéria fática, providência vedada em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
(...).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 302.742/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 02/09/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AMPUTAÇÃO 
DE MEMBRO SUPERIOR DO PACIENTE, EM HOSPITAL 
QUE ESTAVA SOB A ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO 
PIAUÍ. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO AGRAVANTE PARA 
RESPONDER À AÇÃO DE DANOS MORAIS E PELO 
DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...).
II. Segundo consignado no acórdão recorrido, à luz das provas 
dos autos, restou configurada a legitimidade passiva do 
agravante, porquanto "o Município de Parnaíba não tem 
legitimidade para figurar no polo passivo da presente demanda, 
eis que, de acordo com os documentos de fls. 28/34, o 
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Hospital Dirceu Arcoverde estava sob a administração do 
Estado do Piauí à época do evento danoso", concluindo que "é 
certo que não foram realizados todos os esforços, não foram 
esgotadas todas as possibilidades para recuperar o paciente e 
preservar-lhe a funcionalidade do membro afetado", 
destacando "o nexo de causalidade que emerge da análise de 
todo o conjunto probatório dos autos, notadamente do 
verdadeiro martírio descrito no prontuário". Concluiu, ainda, 
que "some-se a tudo o que já foi exposto, em abono à tese 
aqui desenvolvida, a completa ausência de colaboração 
processual do médico que realizou a sutura, bem como dos 
seus pares que se sucederam no acompanhamento do 
apelante". Assim, a alteração do entendimento do Tribunal de 
origem ensejaria, inevitavelmente, o reexame fático-probatório 
dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte.
III. No que se refere ao valor da indenização, fixada a título de 
danos morais, o Tribunal a quo, em face das peculiaridade 
fáticas do caso, arbitrou-o em quarenta salários-mínimos, 
quantum que merece ser mantido, por consentâneo com os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, ante o 
quadro fático delineado no acórdão de 2º Grau. Conclusão em 
contrário também encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Precedentes do STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 493.091/PI, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, 
DJe 17/06/2015).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e NEGO 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.

Documento: 1504813 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

26/04/2016

Página  14 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0027138-9 AREsp 473.289 / SP

Números Origem:  01039323420058260000  04108005400  1039323420058260000  4108005  41080054  
4108005400  41080054400  72001  7202001  994051039320  99405103932050001

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA 
FUSAM

ADVOGADOS : YVAN BAPTISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR
LUIS FERNANDO MAGALHÃES LEME E OUTRO(S)

AGRAVADO : JULIANA ROBIM E SOUZA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DIAS RAMALHO
INTERES. : SIRLENE DARCY PEREIRA GODOY
ADVOGADO : ANA EMILIA MACHADO MOURA
INTERES. : ESCOLA DE ENFERMAGEM CAÇAPAVA LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MIGUEL CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA 
FUSAM

ADVOGADOS : YVAN BAPTISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR
LUIS FERNANDO MAGALHÃES LEME E OUTRO(S)

AGRAVADO : JULIANA ROBIM E SOUZA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DIAS RAMALHO
INTERES. : SIRLENE DARCY PEREIRA GODOY
ADVOGADO : ANA EMILIA MACHADO MOURA
INTERES. : ESCOLA DE ENFERMAGEM CAÇAPAVA LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS MIGUEL CARDOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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